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Bem público - Doação condicionada - Finalidade -
 Interesse público - Desvio - Reversão à 

Municipalidade - Admissibilidade - Direito líquido 
e certo do impetrante afastado

Ementa: Mandado de segurança. Doação de bem 
público. Inobservância da finalidade do uso do bem. 
Reversão do bem doado. Possibilidade. Direito líquido 
e certo. Não demonstração. Segurança denegada. 
Recurso desprovido.

apelante adesiva, relata ter sido o empréstimo ora 
discutido feito por uma vizinha de nome Aldaiana Brito 
Soares, que furtou de sua bolsa o cartão do banco, bem 
como as senhas para utilização deste.

A própria Aldaiana confessou o furto dos 
documentos no depoimento de f. 23/25, veja-se:

[...] que, no mês de dezembro de 2011, esteve na casa da sra. 
Lucilene, oportunidade em que esta foi até o quintal da casa, 
momento em que a declarante foi até o quarto da Lucilene e 
pegou de dentro da sua bolsa um cartão bolsa família, um 
cartão da Caixa Econômica Federal, um cartão do Banco 
Mercantil, um CPF e as senhas junto aos cartões; [...] que, 
no mesmo dia em que efetuou as compras com o cartão 
da Caixa Econômica Federal, a declarante foi ao Banco 
Mercantil, se dirigiu a um dos caixas eletrônicos, onde, de 
posse do Cartão Mercantil, realizou um empréstimo no valor 
de cinco mil seiscentos e vinte reais; que, também naquele 
momento, sacou primeiramente a quantia de quinhentos 
reais, em seguida, sacou três vezes  mil e quinhentos reais; 
que a declarante quis deixar o restante que sobrava na conta; 
que, ao todo, sacou cinco mil reais; que, após o saque, não 
teve ajuda de nenhum funcionário, a declarante foi até as 
lojas da cidade, onde comprou mais roupas e sapatos para 
seus filhos, fez feira no Simões Supermercado, pagou contas 
que já estavam vencidas [...].

Assim, resta claro que o empréstimo foi contraído 
por terceira pessoa, ou seja, que foi a autora vítima de 
fraude. Todavia, é incontroverso também que a fraude só 
foi possível em razão de uma atitude negligente desta, 
já que a fraudadora, valendo-se de um descuido da 
correntista, apossou-se do seu cartão bancário e da 
senha necessária à efetivação do negócio.

No caso, ainda que tenha o empréstimo sido 
realizado por um terceiro, sem autorização da autora, não 
se pode atribuir responsabilidade à instituição bancária, 
pois a negociação não decorreu de atitude negligente de 
funcionário do banco, mas de um descuido da própria 
correntista, que permitiu o acesso da fraudadora a todos 
os documentos e dados necessários à movimentação de 
sua conta por via de caixa eletrônico.

Portanto, cabendo ao correntista o cuidado no uso e 
guarda de seu cartão magnético, bem como da respectiva 
senha, não pode a instituição financeira responder por 
negociações efetivadas por terceiros que tiveram acesso 
aos documentos por descuido do próprio cliente.
Sobre o tema a jurisprudência:

Recurso especial - Responsabilidade civil - Ação de 
indenização - Danos materiais [...] - Conforme precedentes 
desta Corte, em relação ao uso do serviço de conta-corrente 
fornecido pelas instituições bancárias, cabe ao correntista 
cuidar pessoalmente da guarda de seu cartão magnético e 
sigilo de sua senha pessoal no momento em que deles faz 
uso. Não pode ceder o cartão a quem quer que seja, muito 
menos fornecer sua senha a terceiros. Ao agir dessa forma, 
passa a assumir os riscos de sua conduta, que contribui, 
a toda evidência, para que seja vítima de fraudadores 
e estelionatários (REsp 602680/BA, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, DJU de 16.11.2004; REsp 417835/AL, Rel. Min. 
Aldir Passarinho Júnior, DJU de 19.08.2002). [...] (STJ - REsp 
601805/SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini, 14.11.2005).

Indenização - Instituição financeira - Cartão magnético - 
Senha pessoal - Dever de guarda do cliente - Inobservância 
- Operação de empréstimo - Culpa exclusiva da vítima. - 
Evidenciada a culpa exclusiva da vítima que, ao não zelar 
pela guarda de seu cartão magnético e respectiva senha 
pessoal, permitiu que outra pessoa realizasse operação de 
empréstimo em sua conta-corrente, não há que se atribuir 
responsabilidade civil à instituição financeira (TJMG - 
Apelação Cível nº 1.0024.11.260128-1/001, Rel.ª Des.ª 
Cláudia Maia, julgado em 19.07.2012, DJ de 26.07.2012).

Ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização. 
Empréstimo. Caixa eletrônico. Uso de cartão e senha pessoal 
por terceiro. Dever de guarda pelo titular da conta-corrente. 
Culpa exclusiva da vítima. - Configurada a culpa exclusiva do 
correntista que, por descuido, entrega a terceiro fraudador 
o cartão magnético e os demais dados necessários para 
seu uso nos terminais de auto-atendimento, resultando na 
contratação de empréstimo para o qual não consentiu, fica 
eximida de responsabilidade a instituição financeira (TJMG 
- Apelação Cível nº 1.0694.08.044853-3/001, Rel. Des. 
Guilherme Luciano Baeta Nunes, publicação: 21.05.2010).

Configurada, pois, a culpa exclusiva da autora, não 
há que se falar em declaração de inexistência da relação 
jurídica e, consequentemente, em dever de indenizar.

Com tais considerações, dou provimento ao recurso 
principal e nego provimento ao recurso adesivo para 
reformar a sentença e julgar improcedente o pedido 
inicial. 

Condeno a autora ao pagamento das custas 
processuais, inclusive as recursais, e dos honorários 
advocatícios, fixados em R$1.000,00 (mil reais), suspensa 
a exigibilidade em virtude da justiça gratuita.

DES. MAURÍLIO GABRIEL - De acordo com o Relator.

DES. TIAGO PINTO - De acordo com o e. Relator, 
ressaltando que a exposição imprudente do cartão e da 
senha se eleva à condição de máxima e insuperável. Todos 
os fatos têm causa nesse fato. Dessa forma, realizada 
contratação de empréstimo em caixa eletrônico com o 
uso do cartão e da senha pessoal que lhe foram furtados, 
não há mesmo como se responsabilizar o banco réu.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO 
PRINCIPAL E NEGARAM PROVIMENTO AO 
RECURSO ADESIVO.

. . .
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normas municipais” não poderá fazer com que uma 
norma tecnicamente imperfeita tenha o condão de 
autorizar a aplicação de uma sanção (a reversão) não 
prevista, sob pena de violação ao princípio da segu-
rança jurídica; que a divisão do imóvel deve ser atri-
buída ao próprio Município, que já efetivou a doação 
por meio de duas leis distintas, uma para cada área; que 
a primeira área se encontra locada, como não proíbe a 
lei, à Comercial Exportadora Rinoldi, cuja atividade gera 
empregos, tributos e se encontra amparada por alvará de 
funcionamento concedido pelo próprio Município; que a 
segunda área foi comprada da verdadeira proprietária, 
Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas 
Gerais - Codemig, encontrando-se, atualmente, cedida à 
sociedade Andrea Vilar Silva F/I; que, não tivesse mesmo 
cumprido o encargo, teria direito, ao menos, a ser noti-
ficada judicialmente com a assinação de prazo razoável 
para cumpri-lo, nos termos do art. 562 do CC; que a 
manobra realizada pelo Município por meio do indigi-
tado decreto oculta, em verdade, o intuito confiscatório 
do Poder Público, em violação ao princípio da legalidade 
(f. 186/198).

Intimado, o apelado apresentou contrarrazões às 
f. 201/210, pugnando pelo desprovimento do recurso, 
bem assim pela condenação da apelante, em litigância 
de má-fé.

Remetidos os autos à douta Procuradoria-Geral de 
Justiça, a ilustre representante do Ministério Público, Dra. 
Eliane Maria Gonçalves Falcão, opinou pelo provimento 
parcial do recurso (f. 218/223).

Conheço do recurso, porque se encontram presentes 
seus pressupostos de admissibilidade.

Permissa maxima venia, não assiste razão à apelante.
Vejamos.
O mandado de segurança presta-se a proteger 

direito líquido e certo, na hipótese de alguém sofrer 
violação de direito ou houver justo receio de sofrê-la, em 
virtude de ato ilegal ou por abuso de poder de autoridade.

Exige, portanto, o preenchimento simultâneo de 
dois requisitos: a existência de direito líquido e certo e a 
configuração de ato maculado por ilegalidade ou abuso 
de poder, sob pena de, na falta de qualquer deles, ser 
indeferida a inicial do mandamus, nos termos do art. 10 
da Lei nº 12.016/2009.

A esse respeito, vale destacar os ensinamentos 
de Hely Lopes Meirelles para a configuração do direito 
líquido e certo:

[...] quando a lei alude a direito líquido e certo, está exigindo 
que esse direito se apresente com todos os requisitos para o 
seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. 
Em última análise, direito líquido e certo é direito compro-
vado de plano. Se depender de comprovação posterior, não 
é líquido e certo para fins de segurança (Mandado de segu-
rança, ação popular, ação civil pública, mandado de injunção, 
habeas data. 12. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989, 
p. 13).

- Na lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “[...] a 
doação condicionada é feita para que o donatário utilize 
o imóvel para fins de interesse público; se deixar de haver 
essa utilização, o bem volta ao patrimônio do doador. A 
ideia evidente é a de manter o bem doado vinculado ao 
fim de interesse público que justificou a doação. Se deixar 
de atender a esse objetivo, o bem volta ao patrimônio 
público”.

- Nessa orientação, se o donatário, no caso dos autos, 
deixou de atender às finalidades impostas pelo Município 
no ato da doação do imóvel, impedindo a Municipalidade 
de dar ao imóvel a destinação que o bem da coletividade 
exige, evidencia-se o desvio de finalidade, a justificar a 
reversão do imóvel ao patrimônio público, descaracteri-
zando-se, assim, o direito líquido e certo da impetrante à 
suspensão do decreto de reversão.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0183.12.002908-1/002 - 
Comarca de Conselheiro Lafaiete - Apelante: Alto 
Paraopeba Alimentos Ltda. - Apelado: Município de 
Conselheiro Lafaiete - Autoridade coatora: Prefeito 
do Município de Conselheiro Lafaiete - Relator: DES. 
EDUARDO ANDRADE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2012. - Eduardo 
Andrade - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de mandado 
de segurança com pedido liminar impetrado por Alto 
Paraopeba Alimentos Ltda. contra ato supostamente 
ilegal e abusivo praticado pelo Prefeito Municipal 
de Conselheiro Lafaiete/MG, consubstanciado no 
Decreto nº 330/2012, que, considerando o descumpri-
mento da finalidade da doação onerosa de imóvel da 
Municipalidade à impetrante, efetivada por meio da Lei 
Municipal nº 4.637/2004, declarou a reversão do bem 
ao patrimônio público municipal.

Adoto o relatório da sentença de origem, acres-
centando-lhe que a segurança foi denegada, em face 
da ausência de direito líquido e certo da impetrante. As 
custas foram impostas na forma da lei (f. 179/183).

Inconformada, a apelante sustenta: que o único 
encargo previsto na lei de doação do imóvel, referente 
apenas aos prazos para início e conclusão da cons-
trução do projeto industrial, foi rigorosamente cumprido, 
conforme comprovado por meio das escrituras públicas 
de f. 36/48; que o argumento baseado no “real motivo 
das leis”, na “razoabilidade” e na “razão de existir das 
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(f. 175-v.), a área que a impetrante alega ter sido adqui-
rida da Codemig é também objeto da doação por instru-
mento público efetivada pelo Município de Conselheiro 
Lafaiete, gravada com cláusulas de inalienabilidade, 
impenhorabilidade e reversão, sendo que a impetrante, 
na condição de donatária, manifestou expressamente a 
aceitação da doação em todos os seus termos.

Em reforço, verifica-se, ainda, que a própria socie-
dade Andréa Vilar Silva F.I., afirmando pertencer ao 
mesmo grupo da ora impetrante, reconheceu que a 
área na qual exercia a atividade de “envase de produtos 
líquidos/alimentícios”, cuja transferência pretendia forma-
lizar perante a Municipalidade, fora doada ao grupo 
“através da Lei nº 4637/04”, segundo ofício juntado à 
f. 85.

Assim, verificada a contradição, no tocante à 
origem da propriedade da área, ou, no mínimo, uma 
sobreposição de instrumentos deliberando acerca de um 
mesmo bem, há de prevalecer, na falta de esclarecimento 
cabal, a informação da doação, contida na escritura 
pública transcrita no Cartório do 2º Ofício de Registro 
de Imóveis da Comarca, no Livro nº 2 AP, f. 11.511, sob 
os nos R-11511 e AV-2-11511, em 25 de abril de 2002, 
conforme constante da f. 46.

Isso já é suficiente, a meu ver, para descaracterizar o 
alegado direito líquido e certo da impetrante à suspensão 
do decreto de reversão, pois evidenciada, no tocante à 
área de 10.004,14m2, integrante da doação onerosa, o 
desvirtuamento do uso público do imóvel, relacionado à 
“implantação de projeto industrial, com vista à geração 
de empregos no Município”, nos termos da lei.

É o que se pode extrair, de plano, da prova cons-
tante do presente mandamus.

A propósito, assim entendi no julgamento da 
Apelação Cível nº 1.0137.06.000395-1/001, versando 
sobre caso semelhante ao presente. Confira-se a ementa 
do acórdão, destacada nas informações de f. 104:

Doação de bem público. Inobservância da finalidade do uso 
do bem. Reversão do bem doado. Possibilidade. Sentença 
confirmada. - Se o donatário deixou de atender às finalidades 
impostas pelo Município, no ato da doação do imóvel, impe-
dindo a Municipalidade de dar ao imóvel a destinação que 
o bem da coletividade exige, evidencia-se o desvio de finali-
dade, a justificar a reversão do imóvel ao patrimônio público 
(Apelação Cível 1.0137.06.000395-1/001 - Relator: Des. 
Eduardo Andrade - 1ª Câmara Cível - j. em 13.02.2007 - 
publ. em 02.03.2007).

Na mesma orientação, o seguinte julgado deste 
egrégio TJMG:

Administrativo. Imóvel público. Doação com encargo. 
Inobservância da finalidade do uso do bem. Revogação e o 
correspondente cancelamento de registro imobiliário. Pedidos 
julgados procedentes. Sentença mantida. - Se a donatária 
descumpre quaisquer das condições impostas quando da 

Melhor examinando o caso sub examine, depois 
de prestadas as informações pela autoridade apontada 
coatora, revi o entendimento que manifestei por ocasião 
do agravo de instrumento, resultante de juízo de cognição 
sumária, para reconhecer que, a despeito da topografia 
das leis municipais que autorizaram a doação onerosa 
do imóvel ora em questão (f. 28/31) - nas quais a fina-
lidade pública da alienação do bem constou de artigo 
separado daquele que cuidou dos prazos para cons-
trução do projeto industrial -, é inegável a necessidade de 
observância perene da destinação pública prevista para 
o imóvel como condição à subsistência da doação, pois 
essa é a pedra de toque que justifica e legitima o ato de 
disposição do bem público.

É princípio basilar de hermenêutica que a lei não 
contém disposições inúteis. Nessa perspectiva, a previsão 
dos arts. 3º e 2º, respectivamente, das Leis Municipais 
nos 4.394/2000 e 4.637/2004, não pode ser ignorada, 
como se letra morta fosse. A meu ver, não há como 
conceber uma doação onerosa de bem público cujo 
encargo não perpasse, no mínimo, pelo cumprimento de 
uma finalidade pública.

A propósito, o texto dos citados artigos:

A área doada se destina exclusivamente à implantação de 
projeto industrial, com vista à geração de empregos no muni-
cípio, vedada qualquer outra utilização, salvo construção de 
instalações para vigia.

Nesse sentido, a doutrina de Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro, destacada pelo Município de Conselheiro Lafaiete:

[...] a doação condicionada é feita para que o donatário 
utilize o imóvel para fins de interesse público; se deixar de 
haver essa utilização, o bem volta ao patrimônio do doador. 
A ideia evidente é a de manter o bem doado vinculado ao 
fim de interesse público que justificou a doação. Se deixar de 
atender a esse objetivo, o bem volta ao patrimônio público 
(Manual de direito administrativo. 12. ed. São Paulo: Atlas, 
p. 303) (f. 104).

E, no caso dos autos, é incontroverso que uma 
parte do imóvel objeto da doação vem sendo explorada 
pela sociedade Andréa Vilar Silva F.I., na atividade de 
pesquisa, lavra e envase de água mineral - como alega 
o Município (f. 100 e seguintes), e não nega a impetrante 
-, objeto este não contemplado pela lei que autorizou a 
doação, conforme acima transcrito.

Em que pese a informação de que referida área teria 
sido reconhecida, depois da doação, como de proprie-
dade da Companhia de Desenvolvimento Econômico de 
Minas Gerais -Codemig, e, nessa condição, comprada 
pela impetrante no ano de 2007, conforme contrato 
de f. 50/58, não me parece possível, na estreita via do 
mandado de segurança, reconhecer que tal ajuste se 
sobrepõe à doação autorizada por lei e levada a registro, 
conforme f. 36/47.

Como bem pontuou a cuidadosa Promotora de 
Justiça, Dra. Aléssia Alves de Alvarenga Santa Bárbara 
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ICMS - Aquisição de veículo - Portador de 
deficiência - Incapacidade para dirigir - Isenção - 
Limitação do benefício fiscal aos que possuam 

carteira de habilitação e possam conduzir o 
veículo - Descabimento - Ofensa ao princípio da 

isonomia - Liminar concedida

Ementa: Agravo de instrumento. Mandado de segurança. 
Portador de deficiência mental grave.  Aquisição de 
veículo. Condução por terceiro.- Isenção de ICMS. Lei 
15.757/05. Recurso provido. Liminar concedida.

- Impõe-se a concessão da liminar em mandado de 
segurança para garantir ao agravante/impetrante a 
isenção de ICMS na aquisição de veículo automotor, 
porquanto demonstrada a plausibilidade de suas 
alegações e o perigo da demora.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0687.
12.003233-3/001 - Comarca de Timóteo - Agravante: 
Rafael Lucas Vieira representado p/ pai Helio Vieira - 
Agravado: Estado de Minas Gerais - Autoridade coatora: 
Chefe da Administração Fazendária do Município de 
Timóteo - Relator: DES. ARMANDO FREIRE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 13 de novembro de 2012. - 
Armando Freire - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ARMANDO FREIRE - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por Rafael Lucas Vieira, representado 
pelo pai Hélio Vieira, contra decisão proferida pelo MM. 
Juiz de Direito 1ª Vara Cível da Comarca de Timóteo, 
em autos de mandado de segurança que consistiu em 
indeferir a liminar pleiteada.

Na minuta recursal de f. 04/08, o agravante alega, 
em síntese, que a legislação que regulamenta a matéria 
prevê a isenção de ICMS na compra de veículos por 
pessoa portadora de deficiência ou por intermédio de seu 
representante legal. Pontua que é portador de doença 
mental severa e precisa do automóvel para se submeter a 
tratamento fora do domicílio. Assegura que a demora na 
aquisição do automóvel se deu em razão das condições 
financeiras da família, que só agora obteve meios para 
a compra do carro. Afirma que os requisitos para a 
concessão da liminar estão presentes na espécie. Salienta 
que a pretensão do imperante é amplamente acolhida na 
jurisprudência mineira. Pugna pelo provimento do recurso.

doação, desvirtuando a verdadeira finalidade na utilização do 
imóvel, impede a Municipalidade de dar ao imóvel objeto da 
doação a destinação que o bem da coletividade exige, justi-
ficando, assim, a reversão do imóvel ao patrimônio público 
(Apelação Cível 1.0155.10.001139-6/001 - Relator: Des. 
Elias Camilo - 3ª Câmara Cível - j. em 10.05.2012 - publ. 
em 18.05.2012).

Em conclusão, evidenciado que a apelante-dona-
tária deixou de atender, no tocante a uma parte da 
área doada a ela pelo Município-apelado, às finali-
dades impostas no ato da doação do imóvel, permi-
tindo a exploração, no local, de atividades de envase de 
água mineral - estranhas ao objeto estabelecido como 
condição ao ajuste -, privando a Municipalidade, nesse 
tocante, de dar ao imóvel destinação que o bem da cole-
tividade exige, evidencia-se o desvio de finalidade a justi-
ficar a reversão do imóvel ao patrimônio público, e, com 
isso, afasta-se a hipótese de direito líquido e certo da 
impetrante à suspensão do ato de reversão.

Caso é mesmo, portanto, de denegação 
da segurança.

Por fim, no tocante ao pedido do apelado pela 
condenação da impetrante por litigância de má-fé, 
reafirmo, tal como colocado por ocasião do julgamento 
do agravo de instrumento, que não me parece configu-
rada qualquer das hipóteses previstas no art. 17 do CPC 
- valendo frisar que o apelado nem sequer cuidou de 
apontar em qual inciso pretendia enquadrar o comporta-
mento da impetrante, como se vê da f. 210.

Em reforço, registre-se que o fato de a apelante ter 
pleiteado em Juízo “um suposto direito líquido e certo a 
que nunca fez jus” - nas palavras do recorrido (f. 205) -, 
não é motivo que, por si só, caracterize a sua conduta 
como atentatória aos deveres da boa-fé e lealdade 
processual, notadamente no caso dos autos, em que a 
tese jurídica debatida se revelou extremamente complexa, 
tendo a ilustre Procuradora de Justiça, inclusive, mani-
festado respeitável entendimento em favor da concessão 
da segurança -, o que denota a considerável contro-
vérsia gerada.

Com essas considerações, nego provimento 
ao recurso.

DES. GERALDO AUGUSTO - De acordo com 
o Relator.

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


